
Contrato nº 1334508/2024
NUP 10061.026950/2024-89

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM A POLÍCIA MILITAR
ATRAVÉS  DO  FUNDO  DE
SEGURANÇA  PÚBLICA  E  A
EMPRESA  GENERAL  MOTORS
DO  BRASIL LTDA,  PARA O FIM
QUE NELE SE DECLARA.

A Polícia Militar do Ceará, através do Fundo de Segurança Pública e Defesa Social do
Estado do Ceará (FSPDS-PMCE), situado na Av. Bezerra de Menezes, 581, São Gerardo,
Fortaleza-CE, CEP 60.325-003, inscrita no  CNPJ nº  07.261.661/0001-10, telefones  (85)
3101-6501  e  3101-6507,  e-mail:  fds@seguranca.ce.gov.br, doravante  denominado
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Senhor Cel  PM Jorge Costa de Araújo,
Ordenador de Despesas – FSPDS, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade
nº 103.445-1-4 e CPF nº 513.524.603-78, residente e domiciliado em Maracanaú/CE, e a
Empresa EMPRESA GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA, com sede a na Avenida
Goias, 1805 – Bairro: Santa Paula, São Caetano do Sul – SP, CEP: 31.230-000, Telefone
11  34234  8104/99635  1609  ,  e  e-mail:  fernanda.ribeiro@gm.com e
daniela.campelo@gm.com,  inscrita  no  Cadastro  de  Pessoas  Jurídicas  sob  o  n°
59.275.792/0001-50, neste ato representada pela Sra Fernanda Daniel Ribeiro, inscrita no
Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº 304.676.418-97, portadora do RG n° 33351083-5
SSP,  têm entre  si  justa  e  acordada  a  celebração  do  presente  contrato,  mediante  as
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO
1.1. O presente contrato tem como fundamento a Ata de Registro de Preços nº 23/2024,
oriunda do Pregão Eletrônico nº 23/2024, da Polícia Rodoviária Federal - PRF, previstos
neste instrumento e a Lei Federal nº 14.133/1993, e outras leis especiais necessárias ao
cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA
2.1.  Adesão a Ata de Registro de Preços nº 23/2024, oriunda do Pregão Eletrônico nº
23/2023, da Polícia Rodoviária Federal - PRF, e à proposta da CONTRATADA, os quais
constituem parte deste instrumento, independente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO
3.1. Constitui objeto deste contrato aquisição de camioneta/suv 4x4 descaracterizada de
apoio  operacional  para  Polícia  Militar  do  Ceará,  de  acordo  com as  especificações  e
quantitativos previstos no Termo de Referência e seus anexos.
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Item da
Ata

DESCRIÇÃO DO ITEM QTD VALOR
UNITÁRIO(

R$)

TOTAL (R$)

4 

1407149 - AUTOMOVEL, SUV, TRACAO 4X4, DIRECAO
HIDRAULICA,  ELETRICA  OU  ELETROHIDRAULICA,
FREIO  A  DISCO  NAS  RODAS  DIANTEIRAS  E
TRASEIRAS,  POTENCIA MINIMA 180CV,  04  PORTAS,
MOTOR DIESEL, AVULSO 1.0 UNIDADE 

2 280.000,00   560.000,00   

TOTAL: R$ 560.000,00 (quinhentos e sessenta mil reais)

CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
4.1.  A entrega do objeto  dar-se-á  sob a  forma integral,  nos  termos  estabelecidos na
Cláusula Décima Primeira do presente instrumento.
CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO
5.1.  O  preço  contratual  global  importa  na  quantia  de  R$  560.000,00  (quinhentos  e
sessenta mil reais), sujeito a reajustes, desde que observado o interregno mínimo de 01
(um) ano, a contar da apresentação da proposta, conforme art. 37, XXI da Constituição
Federal e art. 3º,§ 1º da Lei nº 10.192/2001.
5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice
IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade, com base na seguinte fórmula (Art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): R =
V (I – Iº) / Iº, onde: R = Valor do reajuste procurado; V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial -  refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data
fixada para entrega da proposta na licitação; I = Índice relativo ao mês do reajustamento.
5.3.  Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
5.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE
pagará  à  CONTRATADA  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
5.5.  Nas  aferições  finais,  o  índice  utilizado  para  reajuste  será,  obrigatoriamente,  o
definitivo.
5.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais  ser  utilizado,  será adotado,  em substituição,  o  que vier  a  ser
determinado pela legislação então em vigor.
5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial,  para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
6.1.  O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias  úteis,  contados  da
finalização da liquidação da despesa, mediante crédito em conta corrente em nome da
CONTRATADA, exclusivamente no Banco Bradesco S/A, conforme Lei nº 15.241, de 06
de dezembro de 2012.
6.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à CONTRATADA para
as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a
fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

2/11



6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que a
CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato. 
6.3.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do Art.  31 da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
6.4.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal  ou dos documentos pertinentes à
contratação,  ou, ainda,  circunstância que impeça a liquidação da despesa,  como, por
exemplo,  obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as
medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a
comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando  qualquer  ônus  para  a
CONTRATANTE.
6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
6.6. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
6.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.
6.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá  realizar  consulta  ao  SICAF para  identificar  possível  suspensão  temporária  de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no Art.
29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
6.9.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a
CONTRATANTE  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade  fiscal,  quanto  à  inadimplência  da  CONTRATADA,  bem  como,  quanto  à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes
e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.10.  Persistindo  a  irregularidade,  a  CONTRATANTE  deverá  adotar  as  medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
6.11.  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não
regularize sua situação junto ao SICAF.
6.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse
público  de  alta  relevância,  devidamente  justificado,  em  qualquer  caso,  pela  máxima
autoridade da CONTRATANTE.
6.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
6.12.1. A CONTRATADA, regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido, previsto na referida Lei Complementar.
6.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, , o valor devido deverá ser acrescido de
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data
do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes
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fórmulas: EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a
data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser
paga; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos do Tesouro
Estadual.
7.1.1. Pré-reserva: : 1327503000    
7.1.2. Fonte: Tesouro do Estado (FSPDS 397)
7.1.3.  Dotação  Orçamentária  (2024):
10200008.06.181.196.12118.15.449052.2.713.9200000.1 
CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
8.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses,  contado a partir  da sua
publicação no DOE.
8.2. A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na forma do art. 91 e 94,
da Lei Federal nº 14.133/2021.
CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
9.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.
9.2. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no
máximo, até a data de assinatura do contrato.
9.3 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 
dias úteis após a assinatura do contrato.
9.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
garantia da contratação.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
10.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante
de prestação de garantia,  podendo optar  por seguro-garantia,  caução em dinheiro  ou
títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 2%
(dois por cento) do valor total do contrato.

10.2. No caso de bens que apresentem defeitos e forem substituídos, a garantia será
contada a partir da nova data de entrega.

10.3.  A garantia  será  prestada  com vistas  a  manter  os  equipamentos  fornecidos  em
perfeitas  condições  de  uso,  sem  qualquer  ônus  ou  custo  adicional  para  o
CONTRATANTE.
10.4. A CONTRATADA deverá fornecer certificados de garantia, por meio de documentos
próprios, ou anotação impressa ou carimbada na respectiva Nota Fiscal.
10.5.  O termo de garantia ou equivalente, terá que conter,  de maneira clara, em que
consiste a mesma, bem como a forma, o prazo e o lugar em que deverá ser exercitado, o
ônus a cargo da CONTRATADA, devendo ser entregue,  devidamente preenchido pelo
fornecedor,  no ato do fornecimento,  acompanhado de manual  de instalação e uso do
produto.
10.6.  A CONTRATADA responsabilizar-se-á  integralmente  pela  garantia,  atendimento,
suporte e assistência técnica de todos os materiais  e  equipamentos que compõem a
solução completa AVL/GPS, nos prazos e condições previstos no Edital.
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10.7. O suporte e a assistência técnica compreenderão o conserto, substituição de peças,
correções e quaisquer ajustes necessários, isentando a CONTRATANTE de quaisquer
ônus relativos à mão de obra, fretes e taxas durante todo o período contratual.
10.8.  È  obrigação  da  CONTRATADA,  sempre  que  disponibilizado  pelo  fabricante  da
solução,  atualizar,  gratuitamente durante o período contratual,  os eventuais firmares e
softwares de todos os equipamentos que compõem a solução.

CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA– DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 
11.1. Quanto à entrega:
11.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações
estabelecidas no  Termo de Referência, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias,
contados a partir do recebimento da nota de empenho ou instrumento hábil na sede do
Núcleo de Transporte da COLOG (Comando Logístico) da PMCE – Av. Gal Alípio dos
Santos c/Rua Carlos Araújo, Bairro Olavo Oliveira - Fortaleza/CE, das 8h às 12h e das
13h às 16h30, de segunda a sexta, exceto quarta-feira que será 8h às 12h00 na quarta-
feira, exceto pontos facultativos e feriados. É obrigatório o aviso e o agendamento da
entrega com 72h (setenta e duas horas) de antecedência, através do Gestor do Contrato .
11.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
justificados até 2 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela
CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual.
11.1.3. As viaturas deverão ser entregues com tanque cheio de combustível e quando flex
(álcool/gasolina)  deverá  ser  gasolina.  Justificativa:  necessidade de movimentação das
viaturas  interna  e  externamente  no  pátio  da  Polícia  Militar  do  Ceará  antes  da
regularização dos veículos junto ao sistema de abastecimento do Estado.
11.2. Quanto ao recebimento:
11.2.1. Os bens serão considerados recebidos provisoriamente a partir do momento que
forem engarajados pelo Gestor do Contrato, quando será verificada a sua conformidade
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta;
11.2.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,  devendo ser
substituídos  ou  corrigidos  no  prazo  assinalado  em  notificação,  às  suas  custas,  sem
prejuízo da aplicação das penalidades;
11.2.3.  Os  bens  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo de 10  (dez)  dias  corridos,
contados do recebimento provisório,  após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado ou carimbo aposto no
verso da nota fiscal atestando sua regularidade;
11.2.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, pelos itens em
desconformidade com o edital e especificações, além de não afetar as garantias.
11.3. Da garantia dos veículos e implementos:
11.3.1.1 Garantia Total de 12 meses, no mínimo, ou 50.000 (cinquenta mil) quilômetros, o
que ocorrer primeiro, para o veículo original de fábrica com as respectivas modificações
exigidas pela CONTRATANTE.
11.3.1.2  Garantia  Total  de  12  meses  para  os  equipamentos  adicionais  e  acessórios
exigidos pela CONTRATANTE, como revestimento do piso, guincho, engate, entre outros.
11.3.1.3 Garantia mínima de 36 (trinta e seis) meses nas avarias de pintura original da
carroceria  do  veículo,  provenientes  de  defeitos  da  pintura  e  verniz  da  carroceria  de
origem,  prazos  estes  contados  a  partir  da  data  da  venda,  registrada  na  nota  fiscal.
11.3.1.4 Garantia mínima de 36 (trinta e seis) meses para os dispositivos de sinalização
acústica,  visual  e  de  comunicação  (barras  sinalizadoras,  luz  estroboscópica,  sirene,
megafone, farol  de busca,  break light  adicional  e painel  de controle dos dispositivos).
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11.3.1.5 Garantia mínima de 60 (sessenta) meses contra a perfuração devido a corrosão
do interior para o exterior da carroceria.
11.3.2. A garantia começa na data de recebimento definitivo pelo Setor de Transportes da
PMCE/COLOG, comprovada mediante carimbo aposto no verso das notas fiscais e em
relatório de recebimento com a relação de chassis apresentado pelo representante.
11.3. Do emplacamento e fornecimento das placas de identificação veicular: 
11.4.1.  Após o  faturamento  dos bens a  Contratada deverá  enviar  à  PMCE,  em meio
eletrônico e físico, todas as notas fiscais dos veículos com os respectivos decalques de
chassi afixados, com todas informações legíveis;
11.4.2.  A  partir  do  recebimento  das  notas  fiscais,  a  contratada  providenciará  o
emplacamento e geração dos respectivos Certificados de Registro e Licenciamento de
Veículo (CRLV) junto ao Detran/CE;
11.4.3. As placas físicas deverão ser confeccionadas às expensas da CONTRATADA.
11.4.3. A PMCE disponibilizará a relação de placas e respectivos chassi à Contratada
para que esta produza as placas físicas e providencie a instalação/afixação.  Como o
emplacamento de todas as viaturas ocorre no Município de Fortaleza a estampadora de
placa deverá estar situada neste município.
11.4.4.   Os  veículos  deverão  ser  licenciados  e  emplacados,  categoria  oficial,  sendo
obrigatório o seu emplacamento no DETRAN/CE, na cidade de Fortaleza, com seguro
obrigatório DPVAT e Certificado e registro de Licenciamento devidamente quitados, em
nome da Policia Militar do Ceára, com todas as taxas e despesas necessárias quitadas
(IPVA, primeiro emplacamento, jogo de placas, despachante e outros).
11.4.5. Caso seja necessário efetuar o primeiro emplacamento em nome da Contratada
em razão do sistema do Denatran ou Detran (RENAVE) ou outro sistema que venha a
surgir  na  vigência  da  ata,  TODOS  OS  CUSTOS  COM  TRANSFERÊNCIA serão  de
RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA, que deverá entregar o veículo em nome da
PMCE.
11.4.6. Compete a Contratada liberar o acesso à BIN quando solicitado para efetivação do
emplacamento pelo Estado. Em caso de clonagem de veículos ou outra fraude decorrente
da liberação  dos dados  para  emplacamento  a  Contratada deverá  substituir  o  veículo
clonado por outro implementado no prazo de 90 (noventa) dias, recolhendo o veículo
impedido, tendo em vista que a PMCE não pode ficar sem o veículo adquirido em prejuízo
à sociedade.
11.4.7.  Para  os  demais  órgãos  participantes  poderão  ser  ajustadas  outras  rotinas  de
tramitação  das  informações  relativas  ao  emplacamento,  se  for  conveniente  a
CONTRATANTE.
11.8. Das revisões obrigatórias:
11.8.1. Não será exigido revisões pagas, de modo que não deverão ser embutidos custos
nos preços dos veículos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1.  Executar  o  objeto  em  conformidade  com  as  condições  deste  instrumento.  
12.1.1.  Manter  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na
licitação.
12.1.2  Aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  percentuais  de  acréscimos  ou
supressões  limitados  ao  estabelecido  no  art.  125,  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,
tomando-se  por  base  o  valor  contratual.
12.1.3.  Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  contratante  ou  a
terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo
ser  arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a
contratante  proceder  à  fiscalização  ou  acompanhar  a  execução  contratual.  
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12.1.4. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a
incidir  sobre  a  execução  contratual,  inclusive  as  obrigações  relativas  a  salários,
previdência  social,  impostos,  encargos  sociais  e  outras  providências,  respondendo
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do
trabalho  e  legislação  correlata,  aplicáveis  ao  pessoal  empregado  para  execução
contratual.  
12.1.5.Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico,
hipótese  em  que  serão  respondidas  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas.  
12.1.6.  Substituir  ou  reparar  o  objeto  contratual  que  comprovadamente  apresente
condições de defeito  ou em desconformidade com as especificações deste termo,  no
prazo  de  10  (dez)  dias  contados  da  sua  notificação.  
12.2. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-
se  pelo  período  oferecido  em  sua  proposta  de  preço.
12.3.  Providenciar  a  substituição  de  qualquer  profissional  envolvido  na  execução  do
objeto  contratual,  cuja  conduta  seja  considerada  indesejável  pela  fiscalização  da
contratante.
12.4.  Responsabilizar-se  integralmente  pela  observância  do  dispositivo  no  título  II,
capítulo V, da CLT, e demais normas do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e a
medicina do trabalho,  bem como a Legislação correlata em vigor  a ser  exigida.  13.5.
Respeitar  os  princípios  de  proteção  de  dados  pessoais  elencados  na  Lei  Geral  de
Proteção de Dados – Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
13.2.  Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo; 
13.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
13.4.  Comunicar  à  contratada,  imediatamente  e  por  escrito,  toda  e  qualquer
irregularidade,  falha,  imprecisão  ou  desconformidades  verificadas  na  execução  do
contrato, concedendo-lhe prazo para que as regularize sob pena de serem-lhe aplicadas
sanções legais e contratualmente previstas;
13.7. Observar o fiel cumprimento das exigências constantes do termo de referência e do
contrato, o que não exclui nem diminui a responsabilidade da contratada, anotando em
registro  próprio  as falhas detectadas,  e  encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis; 
13.8.  Notificar  a  contratada  por  escrito  ou  eletrônico  toda  e  qualquer  irregularidade,
imprecisão  ou  desconformidades  verificadas  na  execução  do  contrato,  assinando-lhe
prazo razoável para a regularização, sob pena de serem-lhe aplicadas sanções legais e
contratualmente previstas; 
13.9. Assegurar ao pessoal da contratada acesso às instalações para a entrega dos bens
adquiridos;
13.10. Efetuar o pagamento integral, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados do
recebimento definitivo do objeto pelo Setor de Transportes da PMCE/COLOG;
13.11. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
13.12.  Responder  eventuais  pedidos  de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
13.13. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  presente  Termo  de
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Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 
14.2.  É  vedada  a  subcontratação  completa  ou  da  parcela  principal  do  objeto  da
contratação, a qual consiste em: fornecimento de veículo automotor;
14.3 A subcontratação fica limitada aos serviços acessórios, tais como caracterização,
adaptações, equipamentos de comunicação, de sinalização e acústica.
14.4 É admitida a subcontratação, por meio de serviços especializados de manutenção e
homologados  pelo  fabricante,  inclusive  nos  veículos  com  adaptações,  desde  que
mantidas inalteradas todas as condições originais de garantia.
14.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
subcontratação, caso admitida. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO
15.1.  A  execução  contratual  será  acompanhada  e  fiscalizada,  por  um  representante
especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, a ser informado quando da
lavratura do instrumento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem
prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:
16.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:
a) Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, até
o máximo de 2% (dois por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação
da  garantia.  O  atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autorizará  a  contratante  a
promover a rescisão do contrato.
b) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento),  no caso de atraso na execução do
objeto  contratual  até  o  30º  (trigésimo)  dia,  sobre  o  valor  da  nota  de  empenho  ou
instrumento equivalente.
c) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução do
objeto  contratual  superior  a  30  (trinta)  dias,  sobre  o  valor  da  nota  de  empenho  ou
instrumento equivalente, até o limite do percentual fixado na alínea “e”, hipótese que pode
resultar na rescisão da avença. A aplicação da presente multa exclui a aplicação da multa
prevista na alínea anterior.
d) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da nota de empenho ou
instrumento equivalente, em caso de descumprimento das demais cláusulas contratuais,
elevada para 0,3% (três décimos por cento) em caso de reincidência.
e) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de desistência da
execução do objeto ou rescisão contratual não motivada pela contratante.
16.1.2.  Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração,  sendo,  então,
descredenciada no cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão
(SEPLAG), do Estado do Ceará, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste
instrumento e das demais cominações legais.
16.2.  Se não for possível o pagamento da multa por meio de descontos dos créditos
existentes, a CONTRATADA recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação
Estadual (DAE), podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão
CONTRATANTE. Se não o fizer, será cobrada em processo de execução.
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16.3. A multa poderá ser aplicada com outras sanções segundo a natureza e a gravidade
da falta cometida, desde que observado o princípio da proporcionalidade.
16.4. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na
forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
17.1.  A  contratada  deve  observar  e  fazer  observar,  por  seus  fornecedores  e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o
processo  de  licitação,  de  contratação  e  de  execução  do  objeto  contratual.  Para  os
propósitos desta cláusula, definem-se as
seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem  com  o  objetivo  de  influenciar  a  ação  de  servidor  público  no  processo  de
licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar
o processo de licitação ou de execução de contrato;
c)  “prática  conluiada”:  esquematizar  ou  estabelecer  um  acordo  entre  duas  ou  mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador,
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade,  visando a influenciar  sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas
aos  representantes  do  organismo  financeiro  multilateral,  com  o  objetivo  de  impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo
financeiro multilateral promover inspeção.
17.2.  Na  hipótese  de  financiamento,  parcial  ou  integral,  por  organismo  financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre
uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo
se, em qualquer  momento, constatar  o  envolvimento da empresa,  diretamente ou por
meio  de  um  agente,  em  práticas  corruptas,  fraudulentas,  conluiadas,  coercitivas  ou
obstrutivas  ao  participar  da  licitação  ou  da  execução  um  contrato  financiado  pelo
organismo.
17.3.  Considerando  os  propósitos  dos  itens  acima,  a  contratada  deverá  concordar  e
autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente,
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que
o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o
local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação
e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
18.1.   A inexecução  total  ou  parcial  deste  contrato  e  a  ocorrência  de  quaisquer  dos
motivos  constantes  no art.  137,  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021 será  causa para  sua
rescisão.
18.2.  Este  contrato  poderá  ser  rescindido  a  qualquer  tempo  pela  CONTRATANTE,
mediante aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes
do previsto no inciso VIII, do art. 137, da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que caiba à
CONTRATADA direito à indenização de qualquer espécie.
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA UTILIZAÇÃO DO NOME DA CONTRATANTE 
19.1.  A CONTRATADA não  poderá,  salvo  em  “curriculum  vitae”,  utilizar  o  nome  da
CONTRATANTE  ou  sua  qualidade  de  CONTRATADA  em  quaisquer  atividades  de
divulgação  profissional  como  por  exemplo,  em  cartões  de  visita,  anúncios  diversos,
impressos etc., sob pena de imediata rescisão do presente Contrato.
19.2. A CONTRATADA não poderá, também, pronunciar-se em nome da CONTRATANTE
à imprensa em geral, sobre quaisquer assuntos relativos às atividades desta, bem como a
sua atividade profissional, sob pena de imediata rescisão contratual e sem prejuízo das
demais cominações cabíveis.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO 
20.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.  94 da Lei 14.133/2021, bem
como  no  respectivo  sítio  oficial  na  Internet,  em  atenção  a  Lei  nº  12.527/2011,
regulamentada no Estado do Ceará pela Lei nº 15.175/2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU
OMISSOS
21.1.  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas  na  Lei  nº  14.133/2021,  e  demais  normas  estaduais  aplicáveis  e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES SUBJETIVA 
22.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa
da  CONTRATANTE à continuidade do contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO 
23.1. Fica eleito o foro do município da sede da CONTRATANTE, para dirimir quaisquer
questões decorrentes da execução deste contrato, que não possam ser resolvidas na
esfera administrativa

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela
Assessoria Jurídica da contratante, e depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas
pelos representantes das partes.

CONTRATANTE:

____________________________
Jorge Costa de Araújo

Ordenador de Despesas da PMCE

CONTRATADA:

___________________________
Fernanda Daniel Ribeiro

Representante da Contratada
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